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DO CONTRATO

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E OO
OUTRO LADO, NA FORMA
ABAIXO.

Pelo presente instÍumento particular de aditamênto ao contrato d" l9!1f9--11"
fAZEM êNITE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE D.O PINDARE/MA,

,iã,E" Ou sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

TRABALHO E CIDADANIA OE ALTO ALEGRE OO PINOARE- PMAAP/MA,

sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindaré/MA, CNPJ N'
01.6'12.832/0OO1-21. doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado

respectivamenle pela Secretária Municipal de Assrs]êIcra^Social,. Trabalho e

Cidãdania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada'

oortàaora oa Cédula de ldentidade RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no
'844.413.803.-72. resrdente nesta Cidade, e 

-.--, 
inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoa Física n o , residente na
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r us RESI oENclAl s, côNrRAro DE LocAÇÃo
DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO NA

@; jj""â5:Ii3""'ilni"";Js*?1"f":3'.';
em face de 

-decorrência^ 
de desâstre ou

ffi vista o Processo Administrativo no

,Dispensa dê Licitação, RatiÍlcâda pelo Ordenador.- de Despesa'

suOm-*enOo áspartes às dispos-içôes constantes no atl' 24, inc'so x e 26 da Lêi no

ãiiálriã, ã 
"r"d 

alteraçóes, Lei úunicipal de Alto Alegre do Pindalg-- MA no 019/20

; ;rt. õ'§ 2; lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20 sob

as cláusulas e condiçóes seguintês:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pruzo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a
mntar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçâo da ocorrência do
fato geradoÍ do dirêito ao beneÍício, podendo sêr pronogado por igual período, ou'
enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,
condicionada a prorrogação do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos
do que estabêlece a Lei Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA no 019120 e atl. 10

§ 2', inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021120'

observadas, em tudo, as disposiçõês dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da

vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locâ*o por têmpo indêterminado'

nás condiçó€s ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -

considerar-se-ão, enlretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel

ou da notiícâção do LOCADOR para o rec€bimento, independente da êxistência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se

entenderá como renovaçâo ou modiÍcaÉo de qualquer clausula deste contrâlo'

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

1.í O presente instrumento tem
imóvel de propriedâde de
beneficio social, destinado a

3.1 - O valor global do presente Contrato é de
pago êm 06 (seis) pârcelas mênsais dê
ô iocnrÁnio se compromete a trazer até
mês vencido.

por objeto ContrataÇáo referente a locaçáo Social de
em caráter de

a ser

o décimo dia do mês
cujo pagamento
subsequente ao

3.2 - O aluguet será cobrado pelo LOCADOR, mediante â apresentaÉo da

respectiva Íatura ou recibo, elaborados com observância da Legislação em vigoÍ, e

pago até o 6'(seío) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

coriente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Banúria.
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3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acÍescido de
compensação financeira. cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento até
a data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (mêio por cento) ao mês, ou ô% (seis por cênto) ao ano, mediânte aplicaÉo
das seguintes Íormulas:

t= (T)u100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = índice de compensaçáo Íinancêira;
TX = Percentual da taxa de juíos de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data previstâ para o pâgamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.'l - O presente Contrâto poderá, por acordo entre as partes, ser rêajustado
anualmenle, na forma do an.28 da Lei no 9.069/95, fcando pactuado que as partes
ulilizaráo, pârã tal fim, o valor encontrado pela variaçáo nominal do índicê de
variaÉo do IGPM/FGV, aplicândo-se, no que couber, o Princípio da Livre
negociâÉo, obedêcidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado,
@nformê exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presentê contrato, designará o gestor do
contrato, que será o rêsponsável pelo acompanhamento/supervisâo do íel
cumprimento do objeto contratual, ê adotará todas as providências cabíveis e
necessárias para a manutenção da regularizaçáo na prestaÉo dos serviços
credenciados.

5.r.í - O Gêstor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionâdas com a execuçâo do contrato, dêterminando o que Íor necêssário à
regularização das faltas ou defeitos observados.
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5.1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do
íepresêntante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoçáo das medidas convênientes.

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem
como em seus anexos, sâo atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o ob.ieto do contrato, com a Íinalidâde de
êxaminar ou verificâr se sua execução obêdecê às especiÍicâções técnicas
de materiais e/ou servaços, ao pOêto, aos prazos estabelecidos ê dêmais
obÍigaÉes do contrato;

b) Organizar de formâ sistemáticâ todas as informag6es pertinentes aos
procêssos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mêdiçóes,
cronogramas físico-Íinanceiros pÍevistos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e dêÍinitivo e davolução de
câuções, etc.

c) Disponibilizar, mensalmenle,
em caso de obra,

d) Aferir as medições dos
acompanhadas Por registro
cálculo;

relatórios constando informações gerenciais

servrços executados que deveráo ser
ÍotográÍlco e pelas Íespectivas memórias de

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justificativa técnica respectiva e com basê na mesma, formar juízo de valor

desses evêntos e encaminhar a documentaÉo necessáía para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mêsmos;

f) Comunicar a instancias superiores qualquer inÍraçáo cometida pelâ

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçôes, a ím de que as medidas lêgais cabíveis possam ser aplicadas'

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

cRÓtlooRem FlslcO-FINANCEIRo apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a êxecuçáo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada medição, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, previamente apÍovado e que a afeíiçáo dos prâzos

se dará mediante a comparação entre o valor total da êtapa prevista no
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cronograma Íísico-ínanceiro e o efetivamentê realizado, no mês em
análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliaçáo de que tÍata este
item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive pêrante tercêiros, por quaisquêr irregularidadês
ou danos na execuÇâo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitâr, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presentê Contrato e o

Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada

à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será râsponsável pelo

acompanhamento e Íiscalização na exêcução dos serviços contratados' auxiliando o
gestor do contrato no Íel cumprimento do objeto deste Edital.

I Processo no

RLrhl ca no _

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece recebêr o imóvel, objeto do pÍesente contrato, em

pêrfeitas condições de uso, Ílcando à custa do LOCATÁRIO, os íeparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação,

obrigando-se a restitui-lo nas mêsmas condições que o rêcebeu, salvo as

dete-rioraçôes decorÍentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçôes do

art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento dâs despesâs relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefÔnicos, taxa de lixo'

bem como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaÉo do mesmo'

7-2 - É de intêira e exclusiva rêsponsâbilidadê do LOCATÁRIO, o pâgâmento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadÍem no que

dispôê a Cláusula anterioÍ, e que incidiíem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contrato de locação.
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7.3-É tâmbém de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel
em caso de danos âo mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação. náo
poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as
adaptaÇóes na sua parte interna, que julgar necessária, desde que estas náo
comprometam a estrutura ê segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu represenlante legal, paÍa esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - OAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í . O LOCATÁRIO poderá exêcutar todas as obras, modiÍicaçóes ou benfeitoÍias
sem pÍévia autorização ou conhecimênto do LOCADOR, sempre quê a utilizaçâo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquêr dano que comprometa a

continuaÉo do prêsente contrâto de locaçáo. As benfeitorias nêcêssárias que forem

executadas nêssas situações serão posteÍiormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizávêis e permitem o
exercício do diÍeito de retenção.

9,3- As bênfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordância na indenizaÉo, poderáo ser levantadas
pelo LOCATARIO, Ílnda a locaÉo, desde que sua reliÍada náo aÍête a estrulurâ e a
substáncia do imóvel.

9.4 - Caso as modificações ou adaptaçôês feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dâno ao imóvel, durante o pêríodo de locação, esse dano deve ser sanâdo às

expensas do LocATÁRlo.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

í0.'l - As despesas com o pâgamento do aluguel mensal e demais encárgos

correrão à contâ da seguinte dotação orçâmentáÍia:

02.09.oo.o8.122.O1 06.2054.0000.3.3.90.36.00,

iiirl l-À-: C.r!aro. Àúo rlrct. co tti.... .t^. clP.'16 9!1 000
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DÀ VISTORIA DO IiNÓVEL

I í.í - AO LOCAOOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaÉo quêndo achar conveniênte, desde que faça em horário
compatível com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as
tornêm privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
Íecomêndam acesso reservado a dêtêrminados servidores.

11.2 - PaÍa Íiel disposto no caput dêstâ cláusula, o titular do órgão ocupânte do
imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designâdo,
acompanhará o LocADoR ou quem for por êste designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o pÍazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4' da Lei no. a.245191),

'12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito dê, no interesse do serviço público ou êm

decorrência de molivos supeÍvenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sêssenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ . DA PUBLICAÇÃO

'13.í - Este contrato será publicado êm extrato, no Diário OÍlcial do Município dê Alto
Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de
até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA . OO FORO

14.1 - Ftc.a eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Municipio de Alto Alegre do Pindaré, mm renúncia êxpressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presênte

instíumento.

E, por estarem assim justas, âcertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as parles, por seus representantes legâis, firmam o prêsente inslrumento
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de 02 (duas)

de XXXX.

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presençâ
testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, de

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:

iiitr, t/tl :?..4,., Àúo Ãirrrr ao Piid.r. ' M^ cEP n'05.!18'000,
CNPJ n' O1 all 812r0001 21


